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ROJETO DE LEI Nv

Dispõe sobre a instalação e manutenção de abrigos
em ponto de ônibus.

J f?-

Kámara AnicOarafe_	 É

Sala de Sessões,	 C-4- -(111- d'ilA9A-*

CifILSON liARRETO
Vereador

I 
r

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:_ _•
Art. 1° - Nos pontos de ônibus de maior afluência de passageiros,

serão instalados abrigos equipados com bancos e que assegurem aos seus usuários maior
comodidade e proteção contra as intempéries.

Art. 2° - Os abrigos serão de modelo padronizado dimensionados
em fimção da quantidade estimada de usuários e de acordo com as peculiaridades do local em que
forem instalados, devendo dispor de painéis apropriados para a divulgação de mensagens
institucionais e publicitárias.

Art. 30 - O Executivo poderá conceder a particulares, através de
concorrência pública e mediante as condições que forem especificadas nos respectivos editais, a
construção e a manutenção dos abrigos, bem como a exploração da publicidade que neles for
vinculada

Art. 4° - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo

• de 90(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA:

No conjunto de medidas que se impõe para amenizar os problemas e

•
dificuldades que atormentam os usuários dos transportes coletivos de strperficie não podem ser
relegadas aplano secundário aquelas que se relacionam com os pontos de parada dos ônibus.

Em regra, esses pontos são desprovidos de equipamentos que permitam os
passageiros aguardarem tranquila e comodamente a chegada dos ônibus. A par da insegurança e
do desconforto estão esses passageiros sujeitos às variações meteorológicas (temperatura,
pressão, ventos, umidade e chuva), sem meios para delas se abrigarem.

Atualmente, alguns pontos de ônibus possuem abrigos. Porém, a par da
insuficiência quantitativa, são eles de construção precária, antiquados, pequenos e sujos. Enfim,
insuficientes e inadequados para oferecerem aos seus usuários condições mínimas de comodidade
e resguardo. Não só, tem eles relativa serventia como constituem, dado o seu aspecto estético
deplorável, fator de degradação e enfeamento dos nossos logradouros públicos.

Daí a idéia consubstanciada no incluso Projeto de Lei, visando ampliar a
quantidade de abrigos e, ao mesmo tempo substituir os atuais de comprovada insuficiência por
outros de boa conformação estética e que sirvam efetivamente para proteger os passageiros contra

111,	 o sol, a chuva e o vento.

A lei proposta faculta o Executivo a conceder à iniciativa privada a tarefa
de instalar e conservar os abrigos, assim como a explorar a publicidade que neles forem afixadas,
dentro dos rigores legais que disciplinam a outorga de concessões de obras e serviços públicos.

Estou convencido de que se trata de medida legislativa de real interesse
público, merecedora, portanto, da aprovação ora propugnada.

CÕD. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 CLa 	

do processo n° 	 79 	 de 19.97	 2.8.3.. 02	 /. .9.7 . 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL. 402/93

202/92

92/96

em 28.02.97

A D LJÁN A CICONE

Reg. 100.406
ATM

A Com do Cong. o Justiça

ci

LUIZ AREIA DE CARVALHO
Asa. Teca. Leg. Chefe - A. 1'. IA.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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& 16 - PAR . ripaideiA	 - 1 •

, 16-0049/1997	 ; D .A COMISSC DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 079/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Gilson Barreto, dispondo sobre a instalação e manutenção
de abrigos em pontos de ânibus.
Ainda que merit6rio 7 não deve o projeto converter-se em
lei, pois fere dispositivos legais.
Com efeito, o transporte coletivo urbano constitui
serviço póblico municipal. Normas relativas 'a instalação
de pontos de ânibus e suas características fazem parte do
sistema de transporte urbano, na forma do artigo 173 7 da
LOM, e a Lei Orgânica do Município colocou o item
serviços pilblicos entre aqueles de competência privativa
do prefeito (art. 37, § 29. 7 IV).
Por outro lado, a concessão de serviço pl:Lblico 'ou de bem
im6mel municipal (a áltima prevista no art. 37, § 22, V,

da LOM), verificadas na disposição do art. 32 do projeto,
são de iniciativa privativa do Prefeito.
Diante do exposto, a proposição não pode prosperar, sob
pena de usurpação de competência atribuída exclusivamente
ao Exer:.:1	 ../,

11,:

PELA ILEOALT"DE
Sala da Cç lissão de Constituição e Justiça 03 .0"-1•nsr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

paulg,	 dei'  abril 	 do /9 9 7 .

Momo No. 002/ 97

AO nobre Ver. GILSON BARRETO
1.

O PL -079 1 97. de sua autoria, será tido como REJEITADO
em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta. Comissáo de Constituiçáo e Justiça,

c;lbendo, entretanto, .ggiugsQ_AQJMNAS(Q, no prazo de 30 (trinta) ditas, conforme

dispo. sto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Arnosos* Técnico Lpittative Chen, - A.T.M.
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*(Papel para Inlormacrio, rubricado como folha 	 Qe 2

do proc„„ „  01-079 do 19  97	 12 ,	 05 97 	 (a)

(/

•Ao DT..94 - Sra. Chefe:

•
•	 'Arquivar o presente processo devido

• ausência de recurso do autor.	 .	 •
%

' 121 05 97

LUIZ AREIAS/Zn CARVALHO

Assessor Tec.Le0.slativo-Chefe-ATM

3

Documenitaltota

•

CÓD. 0233



• PROJETO DE LEI 40211993 	 . (DETALHADO) 2S/0/97-09.03.17

Ementa: PERMITE A CONSTRUO0 E A MANUTENÇ'n •RATbITA DE
nwleos PADRONT7ADOS FM PONTOS DE ôNIBUS,POR FIRMAS
PARTICULARES	 NESTE	 MUNICIPIO	 E	 D4	 OUTRAS
PROVIDNCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) JOSE vIvInin FERRAZ (PL)

Apresentado em 	 • 01/0611993
Autuado em 	 • 01/06/1993-Processo 01-402/1993
Leitura	 • 01/06/1993, na Sess•o Ordinaria 49, Legislatura 11--L
Publicado 	 •	 no D.O.M. em (4/(,6/1993, pagina 57, coluna 3

Palavra( s) chave(s): ABRIGO / EMPRESA PRIVADA / ISFNOAO / PONTO DE ONIPUS /
PUBLICIDADE.

TRAMITACAO:

*.	 m-	 -m-	 m
I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I
I	 +-	 +-	 I
I ATM	 I	 Oí/06/1.993	 I	 09/06/1993-14:11	 I
I JUST	 1	 14/06/1993-12:32	 1	 23/06/1993-13:31	 I
I ATil	 1	 23/06/1993-i5:57	 I	 15/09/J993-15:56	 I
I ARQUIVO	 I	 15/09/1993-18:00	 E	 1

Comissao(ows) designadas um 01/06/1993:
CONSTITUICAO E JusTIcn - JUST
POLITICA URDANA,METROPOLITANA,MEIO AN D. - URD
ADMINISTRACAO rmicn - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - EGON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

comIssno DE CONSTITUICAO E JUSTIGA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 14/06/1993
Prazo regimental	 •	 29/06/1993
Relatar 	 • Vereador (a) JOSE MENTOR (PT)
Desi g nado em	 • 14/06/1993

RELATORIO nro. 67111993 --) PARECER nro. 671/1993

Apresentado em 	 • 21/06/1993
Autor (a) 	 • Vereador ( • k JOSE MENTOR (PT)
Conclusa°	 • CONTRARIO

VOTO 1--1 FAVOR:
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)



..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

..Vercador(a) JOSE MENTOR (PT)

..Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)

..Vereador(a) DAR= ARRUDA (PMDB)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) COSME LOPES (PPR)

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) MARCOS MFNDONCA (PS)B)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)

Relatorio ,571/199a trans:Pormado em PARECER (CONTRARIO) nro. 671/1993 em
21/06/J.993, publicado no D.O.M. em 22/06/J993, pauina 30• coluna 2.

PL liberado pela Comissao JUST em 21/06/1993.

-



PROJETO DE LEI 202/1992 (DETALHADO) 29/02/97-09.03.09

Ementa: Disp6e sobre constr1.t4o de abriços nos pontos de
ônibus de maior concentra4o de usuários.

Autor(es):
. Vereador (a) LUIZ cARLos MOURA (PC2)

Apresentado em 	 • 09/06/19)2
Autuado em 	 • 09/06/1992-Processo 01-P02/1992
Leitura	 • 09/06/1992, na Sessao Ordinaria 412, Legislatura L0-4
Publicado 	 •	 no D.O.M. em 12/06/1992, pagina 1f2, coluna 3

Palavra(s) chave(s): ABRIGO / PONTO DE omous / SETOR PR NADO.

TRAMITACAO:
=======r;r!::=

Sigla da Arca
I CMSP	 1
I-
I ATM

JUST
I ATM

ARQUIVO

Recebimento
Data	 Hora	 1

09/06/1992
17/06/1992-L7:49
09/07/1992-15:03
26/02/1993-17:L1	 X

-m
Encaminhamento
Data	 Hora

	

17/06/1992-13:33	 1
02/07/1992-16:44

	

25/02/1993-17:24	 1

Comissao(oes) designadas em 09/06/1992:
CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO A3

.
32. - URB

ADMINISTRAÇÃO runlIen - Anm
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 17/06/1992
Prazo regimental 	 • 02/07/1992
Relator 	  Vereador (a) GII2ERTO NASCIMENTO (PMD).)
Designado em	 • 22/06/1992

RELATORIO nro. 852/1992	 PARECER oro. 852/1992

Apresentado em .... : 26/06/1992
Autor (a) 	 • Vereador (a) OrLBERTO NASCIMENTO (PMD2)
Conclusao	 CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) OILPERTO NASCIMENTO (PHD2)
..Vereador(a) USHITARO KAMIA (PSB)
..Vereador(a) WALTER ABRAHAO (PPR)
..Vereador(a) VITAL NOLASCO (PC DO 2)
..Vereador(a) VALEnuno FERREIRA 33 im (PT)



VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDD)
..Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)
..Vereador(a) •ENRIOUr PACHECO (PT)
..Vereador(a) JOSE MIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDD)

Relatorio 052/1992 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 052/1.992 em
26/06/1992, publicado no D.O.M. em 03/07/1922, pagina 44, coluna 1.

PL liberado pela Comissab JUST em 26/06/l992.

..>RECURSO nro. 50/1992 (referente a(o) PARECER 052/1992), interposto peto(a)
Vereador (a) LUIZ CARLOS MOURA (PCB) cm 02/09/1992 Recorre do Parecer 052/92
pela Ilegalidade da Com. de Const. e Justiça, relativa ao PL. 202/92, de
minha autoria..

-
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•PROJETO DE LEI 92/1996	 •	 (DETALHADO) 22/02/9V-09.03.59
4

Ementa: dispe sobre a permisso para o poder executivo conce
der administrativamente o	 U: espaços nal:
plicas e paru firmar convnio com firmas particulares
visando à construço e manutenção de abrigos dw para-
das de ônibus, e d:á outras provid&ncias.

Autor(e5)
. Vereador(a) ARCNTBALDO mwcu (prn)

Apresentado em 	 • 15/02/1996
Autuado em 	 • 1.5/02/1996-Processo 01-92/1996
Leitura 	 • 15/02/1996, na Sessao Ordinaria 269, Legislatura 11-4
Publicado 	 •	 no Li .0 	 em 22/02/1996, pa g ina 19, coluna 3

Palavra(s) chave (s): ABRIGO / AUTORIZACAO / CONCESSA0 DE USO / COMSTRUCAO /
CONTRAPARTIDA / CONVEMIO / EMPRESA PRIVADA / ESPACO / ESPACO PUB1IC1TAR10
ISENCAO / LICITACAO 	 MANUTEMCAO / MODELO / 1 ADR0NIZAÇA0 / PARCERIA / PMSP
/ PONTO DE ONIBUS / PUBLICIDADE / TAxn / vrn PUBLICA.

TRAMITACAO:

*.	 -*-	 -*-
1 Sigla da Area 1	 Recebimento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 1
I-	 4-.	 +

15/02/1996
26/02/1996-09:27
01/04/1996-12:00
25/04/1996-13:12
02/05/1996-14:UP
17/02/1997-14:00
19/02/1997-12:29

Encaminhamento	 E
Data	 Nora

P3/02/1996-16:49
29/0 r 996-:1.1:49
25/04/1996-12:52	 1
02/05/1996-12:03
16/01/1997-17:23
17/02/1997-15:40

Comissao(oes) designadas em 15/02/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,MEIROPOLITANA,MEIO AMD. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECOM
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM

COMI SSAO DE CONSTITUICAO	 JUSTIÇA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 26/02/1996
Prazo re g imental 	 • P3/04/1996
Relator 	 • Vereador (a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
Designado em	 • 26/02/1996

RELATORIO nro. 621/1996 --) PARECER nro. 74)/1996

Apresentado em .... : 23/04/1996



Autor (a) 	  Vereador(a) nuRELro Homuu (PSDB)
Co i. 	 TIFGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)

MARIO RODA (P••)
OSVALDO SAHC•ES (PP2)
JOSE MENTOR (PT)
HEL0 RODOLFO (PP8)
DARCIO ARRUDA (PPP)
AURELIO NOMURA (PSDB)

Ralatorio	 621/1996	 transformado
(ILEOALIDADE/IHCONSTITUCIONALIDADE) nro. 742/1996 em
no [1.0. N. em 01/05/1996, pagina 163, coluna 3.

Cffl	 PARECER
23/04/1996, publicado

PL liberado pela Comissao JUST em 23/04/1996 (ARTIGO 64 DO REGIMENTO
INTERNO

=>RECURSO nro. 61/1996 (referente a(o). PL 92/1996), interposto pelo(a)
Veador (::.i ARC•IBALD° ZANCRA (PPB) em 13/05/1996 Recorre do pareceu de
Ile galidade da Com. de Justica ao Pl. 92/96, dr minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.

nro. 12/1997, drsarquivamento de proposicao (referente a(o) PL
92/1996), apresentado em 04/02/1997 pelo(a) Vereador(a) HANHA OHARIB (1: f)
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